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RESUMO 

 

A intervenção judicial no processo de políticas públicas dentro da realidade brasileira está 

apoiada em bases legais e morais. São objetivos do presente trabalho: expor a importância dos 

programas estabelecidos na constituição de modo a implementar uma perspectiva inclusiva e 

emancipatória inerente à definição de Estado Democrático de Direito; demonstrar a 

normatividade e eficácia plena dos dispositivos constitucionais atinentes aos direitos 

fundamentais, expondo os graus de vinculação destes sobre todo o sistema jurídico; expor a 

legitimidade do Poder Judiciário para exercer o controle sobre os atos e omissões do Poder 

Público, de modo a garantir a máxima normatividade do texto constitucional; e expor a 

existência ou não de limites, meios e modos à atuação jurisdicional no exercício da 

concretização dos direitos fundamentais. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica 

em fontes doutrinárias nacionais e estrangeiras, e também a pesquisa documental, para a 

verificação da jurisprudência sobre a matéria. Identificou-se a emergência da concretização 

das promessas emancipatórias assumidas pelo constituinte originário e, a partir dessa 

constatação, refutaram-se os óbices reiteradamente levantados ao aludido protagonismo 

judicial. Diante da assimetria entre a realidade vivida por Montesquieu e a atual, propõe-se a 

aplicação de uma teoria da separação de poderes consentânea com a atualidade. Demonstrou-

se também a importância do papel contramajoritário para uma concepção material de 

democracia, principalmente em países com elevado déficit de representatividade. Conclui-se, 

diante da realidade brasileira, pela inafastabilidade do controle da atividade judicante sobre o 

processo de políticas públicas. 

Palavras-chave: Jurisdição Constitucional. Políticas Públicas. Direitos Fundamentais. 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The judicial intervention in the public policy  in the Brazilian reality is supported on legal and 

moral basis. The aims of this study are: to outline the importance of the programs established 

in the constitution in order to implement an inclusive and emancipatory perspective inherent 

in the definition of the state Democratic law; demonstrate the full effectiveness of normativity 

and constitutional provisions relating to fundamental rights, outlining the degree of binding 

on the entire legal system, exposing the legitimacy of the judiciary to exercise control over the 

acts and omissions of public authorities in order to ensure maximum normativity of 

constitutional text, and expose the existence of limits, ways and means to exercise 

jurisdictional action in the implementation of fundamental rights. The methodology used was 

the doctrinal literature on domestic and foreign sources, as well as documentary research, to 

check the case law on the matter. The study identified the emergence of the emancipatory 

promises assumed by the original constituents, and from this finding, contradict the obstacles 

raised repeatedly alluded to the judicial role. Given the asymmetry between the lived reality 

of Montesquieu and today's, it is proposed to apply a theory of separation of powers 

consistent with the present. It also demonstrated the importance of protection of minorities to 

a material conception of democracy, especially in countries with high deficit of 

representation. We conclude, on the Brazilian reality, the indispensability  control of judicial 

activity on the public policy process. 

 

Keywords: Constitutional Jurisdiction. Public Policy. Fundamental Rights. 
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